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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRECLUSÃO DO
DIREITO À PROVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N. 284 DO STF. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO
STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao
agravo em recurso especial.
II. Questão em discussão
2. Consiste em analisar se houve cerceamento de defesa em razão da
preclusão do direito à prova.
III. Razões de decidir
3. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável o
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento.
Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
4. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284 do STF, a
fundamentação recursal que, de forma genérica, alega violação de
dispositivo legal, sem apresentar os motivos pelos quais o acórdão
recorrido não teria observado tal norma.
5. “Esta Corte já firmou entendimento que preclui o direito à prova se a
parte, intimada para especificar as que pretendia produzir, não se manifesta
oportunamente, e a preclusão ocorre mesmo que haja pedido de produção
de provas na inicial ou na contestação, mas a parte silencia na fase de
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especificação” (AgRg no AREsp n. 645.985/SP, Relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).16/6/2016 22/6/2016
Incidência da Súmula n. 83/STJ.
6. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo interno desprovido.

: "1. A ausência de manifestação oportuna sobre aTese de julgamento
especificação de provas acarreta a preclusão do direito à prova. A
preclusão ocorre mesmo que haja pedido de produção de provas na inicial
ou na contestação, mas a parte silencia na fase de especificação."

: CPC/2015, art. 336.Dispositivos relevantes citados

: STJ, AgRg no AREsp n. 645.985/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada
Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em ; STJ, AgInt nos16/6/2016
EDcl no AREsp n. 2.421.873/RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, julgado em .4/2/2025
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,01/04/2025 07/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .09 de abril de 2025

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRECLUSÃO DO 
DIREITO À PROVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N. 284 DO STF. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 
agravo em recurso especial.
II. Questão em discussão
2. Consiste em analisar se houve cerceamento de defesa em razão da 
preclusão do direito à prova.
III. Razões de decidir
3. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento. 
Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
4. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284 do STF, a 
fundamentação recursal que, de forma genérica, alega violação de 
dispositivo legal, sem apresentar os motivos pelos quais o acórdão recorrido 
não teria observado tal norma.
5. “Esta Corte já firmou entendimento que preclui o direito à prova se a 
parte, intimada para especificar as que pretendia produzir, não se manifesta 
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oportunamente, e a preclusão ocorre mesmo que haja pedido de produção 
de provas na inicial ou na contestação, mas a parte silencia na fase de 
especificação” (AgRg no AREsp n. 645.985/SP, Relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 16/6/2016, DJe de 22/6/2016). 
Incidência da Súmula n. 83/STJ.
6. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de manifestação oportuna sobre a 
especificação de provas acarreta a preclusão do direito à prova. A preclusão 
ocorre mesmo que haja pedido de produção de provas na inicial ou na 
contestação, mas a parte silencia na fase de especificação."

 
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 336. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 645.985/SP, Rel. 
Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 16/6/2016; STJ, AgInt nos 
EDcl no AREsp n. 2.421.873/RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta 
Turma, julgado em 4/2/2025.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 388-396) interposto contra decisão desta 
relatoria, que negou provimento ao agravo em recurso especial (fls. 381-384).

Em suas razões, a parte alega que:

(i) “o órgão ad quem abordou a não aplicação concreta da regra contida no 
art. 357 do CPC de 2015, através da análise da questão preliminar suscitante de 
nulificação processual em face do cerceamento de defesa, em sede de apelação, ainda 
que não tenha citado expressa e numericamente o fundamento legal correlato. 
Ademais, o recurso especial inadmitido indicou objetivamente a violação à regra 
processual de concentração defensiva contida no art. 336 do Diploma Processual Civil, 
a qual, salvo melhor entendimento, não foi observada pelas instâncias iniciais, vez que, 
reafirme-se, o teor decisório questionado minimizou a garantia da ampla faculdade de 
produção de provas pelo recorrente para embasar suas alegações defensivas” (fl. 392); 
e
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(ii) “a exposição dos fatos e fundamentos jurídicos veiculada no agravo em 
recurso especial inadmitido, em conjunto com as demais narrativas recursais 
consignadas nos autos, possibilitam o correto exame da vexata quaestio por esta 
instância extraordinária, afastando, de igual maneira, a incidência concreta da súmula 
n. 284 do STF” (fl. 394).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 399-406), requerendo a 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, bem como a condenação 
por litigância de má-fé e a majoração dos honorários advocatícios.

É o relatório.

 

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos 
da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos (fls. 381-384):

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial em razão da incidência das Súmulas n. 
282, 284 e 356 do STF (e-STJ fls. 336/341).

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (e-STJ fl. 222):

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E 
CONSUMIDOR. AÇÃO DE LOCUPLETAMENTO ILICITO. 
SETENÇA DE PROCEDÊNCIA. PRELIMINAR DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. REJEIÇÃO. MÉRITO. 
AGIOTAGEM. AUSÊNCIA DE PROVAS A DENOTAR 
VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES. INCIDÊNCIA DO 
ART. 373, II, DO CPC. SENTENÇA CONFIRMADA. APELO 
DESPROVIDO.

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 262/282), interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a", da CF, a parte recorrente alegou 
violação dos seguintes dispositivos legais:

(i) arts. 336 e 357 do CPC/2015, porque “é válido afirmar a direta 
configuração de cerceamento de defesa se o Réu, ora Recorrente, já 
havia requerido, de forma específica e individualizada, a produção de 
determinada prova, para dirimir questão relevante ao deslinde da 
causa, sendo inócuo que não tenha atendido ao despacho de 
especificação de provas, sem o necessário saneamento e organização 
processual, [...], se estas já haviam sido fundamentadamente 
delimitadas em sua contestação” (e-STJ fl. 277);

(ii) arts. 5º, 9º, 10, 276, 319, IV, e 322, § 2º, do CPC/2015, pois, “muito 
embora não tenha havido expressa manifestação do Réu em sede de 
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especificação de provas, este já se antecipou ao momento processual 
de boa-fé, pugnando especificamente pela produção da prova oral na 
contestação, obrigação que a lei processual lhe impõe” (e-STJ fl. 280).

No agravo (e-STJ fls. 342/353), afirma a presença dos requisitos de 
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada às fls. 356/368 (e-STJ).

É o relatório.

Decido.

De início, em relação à suscitada afronta ao art. 357 do CPC/2015, 
não houve pronunciamento do Tribunal a quo sobre essa questão, 
nem a Corte local foi instada a fazê-lo por via de embargos 
declaratórios, circunstância que impede o conhecimento da 
insurgência por falta de prequestionamento. Assim, devem ser 
aplicadas as Súmulas n. 282 e 356 do STF.

No que se refere à suposta ofensa aos arts. 5º, 9º, 10, 276 e 322, § 2º, 
do CPC/2015, a parte se ateve a formular alegações genéricas de 
violação desses dispositivos, sem demonstrar de forma específica em 
que consistiu o vício perpetrado pelo Tribunal de origem.

Com efeito, diante da deficiente fundamentação recursal, que impede 
a exata compreensão da controvérsia, é inafastável a Súmula n. 
284/STF.

No mais, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência do STJ de que “‘preclui o direito à prova se a parte, 
intimada para especificar as que pretendia produzir, não se manifesta 
oportunamente, e a preclusão ocorre mesmo que haja pedido de 
produção de provas na inicial ou na contestação, mas a parte silencia 
na fase de especificação’ (AgRg no AREsp 645.985/SP, Rel. Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 16/06/2016, DJe 
22/06/2016)” (AgInt no AREsp n. 2.400.403/SP, Relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024). 
Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE ESCRITURA 
PÚBLICA DE DOAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CONFIGURADO. PRECLUSÃO DO DIREITO À PROVA. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO OPORTUNA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 1. "Esta Corte já firmou entendimento de que 
preclui o direito a prova se a parte, intimada para especificar as 
que pretendia produzir, não se manifesta oportunamente, e a 
preclusão ocorre mesmo que haja pedido de produção de provas 
na inicial ou na contestação, mas a parte silencia na fase de 
especificação" (AgRg no AREsp 645.985/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/06/2016, 
DJe de 22/06/2016). 2. [...]. 3. Agravo interno a que se nega 
provimento. (AgInt no AgInt no AREsp n. 2.309.303/SP, Relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe 
de 17/10/2023.)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECUSA DE PERÍCIA. 
MANIFESTAÇÃO INTEMPESTIVA. PRECLUSÃO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA INEXISTENTE. DECISÃO 
MANTIDA. 1. Segundo o entendimento desta Corte Superior, 
preclui o direito à prova se a parte, intimada para especificar as 
que pretendia produzir, não se manifesta oportunamente, e a 
preclusão ocorre mesmo que haja pedido de produção de provas 
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na inicial ou na contestação, mas nada é requerido na fase de 
especificação. Precedentes. 2. Agravo interno a que se nega 
provimento. (AgInt no REsp n. 2.012.878/MG, de minha relatoria, 
Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023.)

Havendo posicionamento dominante acerca do tema, aplica-se a 
Súmula n. 83 do STJ.

Além disso, modificar o entendimento do acórdão impugnado, quanto à 
preclusão e à ausência de cerceamento de defesa, demandaria 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência não 
admitida no âmbito desta Corte, a teor da Súmula n. 7/STJ. A 
propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
IMPOSSIBILIDADE. NEGATIVA DE PRODUÇÃO DE PROVA 
PERICIAL. MANIFESTAÇÃO INTEMPESTIVA. PRECLUSÃO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA INEXISTENTE. SÚMULA 
83/STJ. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. [...]. 2. Conforme o entendimento desta Corte 
Superior, "preclui o direito à prova se a parte, intimada para 
especificar as que pretendia produzir, não se manifesta 
oportunamente, e a preclusão ocorre mesmo que haja pedido de 
produção de provas na inicial ou na contestação, mas a parte 
silencia na fase de especificação" (AgInt no AgInt no AREsp 
1737707/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 
em 30/8/2021, DJe 2/9/2021). Aplicação da Súmula 83/STJ. 3. 
Reverter as conclusões da instância originária - no sentido da 
preclusão e ausência de cerceamento de defesa - demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se 
mostra impossível em razão da natureza excepcional da via 
eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal 
de Justiça. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 
2.048.388/RS, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 18/11/2022.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, MAJORO os honorários 
advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-
se os limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.

Publique-se e intimem-se.

 

O TJBA afastou a preliminar de cerceamento de defesa, com base nos 
seguintes fundamentos (fl. 225):

Com efeito, em que pese a alegação da apelante, constata-se que o 
magistrado a quo intimou ambas as partes para informar a necessidade de 
produção de provas (id. 31809586) e, após manifestação do apelado (id. 
31809590) e silêncio do apelante (id. 31809591), anunciou o julgamento 
antecipado da lide (id. 31809592). Destarte, não há o que se falar em 
cerceamento de defesa. Rejeita-se a preliminar.

 
Dessa forma, conforme constou da decisão ora agravada, a tese de ofensa 

ao art. 357 do CPC/2015 não foi analisada previamente pelo Tribunal de origem e não 
foram opostos embargos de declaração para tratar da matéria.
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Tal circunstância impede o conhecimento da insurgência devido à ausência 
de prequestionamento. Por conseguinte, incidem as Súmulas n. 282 e 356 do STF.

No que diz respeito à apontada afronta aos arts. 5º, 9º, 10, 276 e 322, § 2º, 
do CPC/2015, a parte se ateve a formular alegações genéricas de violação desses 
dispositivos legais, sem demonstrar de forma específica em que consistiu a infração 
cometida pelo Tribunal a quo.

Assim, caracterizada a deficiência na fundamentação recursal, que impede a 
exata compreensão da controvérsia, foi correta a aplicação da Súmula n. 284/STF.

No mais, é inafastável a Súmula n. 83/STJ, porquanto o entendimento 
adotado pelo acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência do 
STJ de que “o direito à prova preclui se a parte, intimada para especificar as que 
pretendia produzir, não se manifesta oportunamente. A preclusão ocorre mesmo que 
haja pedido de produção de provas na inicial ou na contestação, mas a parte silencia 
na fase de especificação" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.421.873/RJ, Relator Ministro 
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 10/2/2025). No 
mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. 
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. ACIDENTE DE VEÍCULO. AUSÊNCIA 
DE PROVA DE CONDUTA CULPOSA DO REQUERIDO. CERCEAMENTO 
DE DEFESA NÃO CARACTERIZADO. PARTE QUE EXPRESSAMENTE 
DISPENSA MAIOR DILAÇÃO PROBATÓRIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. [...]. 2. Esta Corte já firmou entendimento 
que preclui o direito à prova se a parte, intimada para especificar as que 
pretendia produzir, não se manifesta oportunamente, e a preclusão ocorre 
mesmo que haja pedido de produção de provas na inicial ou na contestação, 
mas a parte silencia na fase de especificação. [...]. 5. Agravo regimental não 
provido. (AgRg no AREsp n. 645.985/SP, Relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 16/6/2016, DJe de 22/6/2016.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
MONITÓRIA. CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADO. INÉRCIA 
DURANTE A INSTRUÇÃO PROCESSUAL. PRECLUSÃO. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 1. "Esta Corte já firmou entendimento de que preclui o direito a 
prova se a parte, intimada para especificar as que pretendia produzir, não se 
manifesta oportunamente, e a preclusão ocorre mesmo que haja pedido de 
produção de provas na inicial ou na contestação, mas a parte silencia na 
fase de especificação" (AgRg no AREsp 645.985/SP, Rel. Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 16/06/2016, DJe de 22/06/2016). 2. 
Deve ser rejeitado o alegado cerceamento de defesa, na medida em que, 
apesar de devidamente intimada para especificar provas que pretendia 
produzir, a parte se manteve silente, ocorrendo a preclusão. Precedentes. 3. 
Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.586.247/GO, Relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 1/6/2020, DJe de 
15/6/2020.)
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De todo modo, alterar as conclusões do acórdão impugnado, acerca da 

preclusão e da ausência de cerceamento de defesa, exigiria incursão no campo fático-
probatório da demanda, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ. Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
POSSESSÓRIA. ESBULHO. CERCEAMENTO DE DEFESA. ACÓRDÃO EM 
SINTONIA COM ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. SÚMULA 83 DO 
STJ. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SUMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1.O STJ possui 
firme o entendimento no sentido de que "preclui o direito à prova se a parte, 
intimada para especificar as que pretendia produzir, não se manifesta 
oportunamente, e a preclusão ocorre mesmo que haja pedido de produção 
de provas na inicial ou na contestação, mas a parte silencia na fase de 
especificação." (AgRg no AREsp 645.985/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 16/06/2016, DJe 22/06/2016).". 2. As conclusões 
do Tribunal de origem em relação a ausência de cerceamento de defesa, e 
ocorrência da preclusão, não podem ser revistas por esta Corte Superior, 
pois demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ. 3. 
Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.360.729/SP, Relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 26/3/2019, DJe de 
1/4/2019.)

 
Logo, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

Deixo de aplicar a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, bem 
como a pena por litigância de má-fé, uma vez que a parte agravante apenas exerceu 
seu direito de petição, o que não constitui ato protelatório, a ensejar tais sanções 
processuais.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, não haverá a majoração de 
honorários advocatícios prevista no art. 85, § 11, do CPC/2015 no julgamento de 
agravo interno e de embargos de declaração.

É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.

 

Brasília, 07 de abril de 2025
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